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PARECER DA PROCURADORIA JURÍDICA AO PROJETO DE LEI                 

Nº 1/2023. 

 

Autor: Vereador Wellington Felipe dos Santos Rezende 

 
 
EMENTA 

“Proíbe a utilização de verba pública no âmbito 
do Município de Caçapava, em eventos e 
serviços que promovam a sexualização de 
crianças e adolescentes e dá outras 
providências”.  

 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei          

nº 1/2023, de autoria do Ilustríssimo Senhor Vereador Wellington Felipe dos 

Santos Rezende, que “Proíbe a utilização de verba pública no âmbito do 

Município de Caçapava, em eventos e serviços que promovam a sexualização 

de crianças e adolescentes e dá outras providências”.  

O objeto da propositura cuida de direito já 

normatizado e trataria de edição de um novo diploma normativo com normas já 

existentes. 

Os artigos 70 e seguintes do ECA – Estatuto da 

Criança e do Adolescente já cuidam da proteção das crianças, vejamos: 

 Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça 
ou violação dos direitos da criança e do adolescente. 

 Art. 70-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios deverão atuar de forma articulada na elaboração de 
políticas públicas e na execução de ações destinadas a coibir o 
uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante e 
difundir formas não violentas de educação de crianças e de 
adolescentes, tendo como principais ações: (Incluído pela Lei nº 
13.010, de 2014) 

I - a promoção de campanhas educativas permanentes 
para a divulgação do direito da criança e do adolescente de 
serem educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de 
tratamento cruel ou degradante e dos instrumentos de proteção 
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aos direitos humanos; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014) 

II - a integração com os órgãos do Poder Judiciário, do 
Ministério Público e da Defensoria Pública, com o Conselho 
Tutelar, com os Conselhos de Direitos da Criança e do 
Adolescente e com as entidades não governamentais que atuam 
na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do 
adolescente; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014) 

III - a formação continuada e a capacitação dos 
profissionais de saúde, educação e assistência social e dos 
demais agentes que atuam na promoção, proteção e defesa dos 
direitos da criança e do adolescente para o desenvolvimento das 
competências necessárias à prevenção, à identificação de 
evidências, ao diagnóstico e ao enfrentamento de todas as 
formas de violência contra a criança e o adolescente; (Incluído 
pela Lei nº 13.010, de 2014) 

IV - o apoio e o incentivo às práticas de resolução pacífica 
de conflitos que envolvam violência contra a criança e o 
adolescente; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014) 

V - a inclusão, nas políticas públicas, de ações que visem a 
garantir os direitos da criança e do adolescente, desde a atenção 
pré-natal, e de atividades junto aos pais e responsáveis com o 
objetivo de promover a informação, a reflexão, o debate e a 
orientação sobre alternativas ao uso de castigo físico ou de 
tratamento cruel ou degradante no processo educativo; (Incluído 
pela Lei nº 13.010, de 2014) 

VI - a promoção de espaços intersetoriais locais para a 
articulação de ações e a elaboração de planos de atuação 
conjunta focados nas famílias em situação de violência, com 
participação de profissionais de saúde, de assistência social e de 
educação e de órgãos de promoção, proteção e defesa dos 
direitos da criança e do adolescente. (Incluído pela Lei nº 13.010, 
de 2014) 

VII - a promoção de estudos e pesquisas, de estatísticas e 
de outras informações relevantes às consequências e à 
frequência das formas de violência contra a criança e o 
adolescente para a sistematização de dados nacionalmente 
unificados e a avaliação periódica dos resultados das medidas 
adotadas;      (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 

VIII - o respeito aos valores da dignidade da pessoa 
humana, de forma a coibir a violência, o tratamento cruel ou 
degradante e as formas violentas de educação, correção ou 
disciplina;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 

IX - a promoção e a realização de campanhas educativas 
direcionadas ao público escolar e à sociedade em geral e a 
difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos 
humanos das crianças e dos adolescentes, incluídos os canais 
de denúncia existentes;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 
2022)     Vigência 
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X - a celebração de convênios, de protocolos, de ajustes, 
de termos e de outros instrumentos de promoção de parceria 
entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades não 
governamentais, com o objetivo de implementar programas de 
erradicação da violência, de tratamento cruel ou degradante e de 
formas violentas de educação, correção ou disciplina;     (Incluído 
pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 

XI - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, 
da Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros, dos profissionais 
nas escolas, dos Conselhos Tutelares e dos profissionais 
pertencentes aos órgãos e às áreas referidos no inciso II 
deste caput, para que identifiquem situações em que crianças e 
adolescentes vivenciam violência e agressões no âmbito familiar 
ou institucional;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 
2022)     Vigência 

XII - a promoção de programas educacionais que 
disseminem valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da 
pessoa humana, bem como de programas de fortalecimento da 
parentalidade positiva, da educação sem castigos físicos e de 
ações de prevenção e enfrentamento da violência doméstica e 
familiar contra a criança e o adolescente;     (Incluído pela Lei nº 
14.344, de 2022)     Vigência 

XIII - o destaque, nos currículos escolares de todos os 
níveis de ensino, dos conteúdos relativos à prevenção, à 
identificação e à resposta à violência doméstica e 
familiar.     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 

Parágrafo único.  As famílias com crianças e adolescentes 
com deficiência terão prioridade de atendimento nas ações e 
políticas públicas de prevenção e proteção. (Incluído pela Lei nº 
13.010, de 2014) 

Art. 70-B.  As entidades, públicas e privadas, que atuem 
nas áreas a que se refere o art. 71, dentre outras, devem contar, 
em seus quadros, com pessoas capacitadas a reconhecer e 
comunicar ao Conselho Tutelar suspeitas ou casos de maus-
tratos praticados contra crianças e adolescentes. (Incluído pela 
Lei nº 13.046, de 2014) 

 Art. 70-B. As entidades, públicas e privadas, que atuem 
nas áreas da saúde e da educação, além daquelas às quais se 
refere o art. 71 desta Lei, entre outras, devem contar, em seus 
quadros, com pessoas capacitadas a reconhecer e a comunicar 
ao Conselho Tutelar suspeitas ou casos de crimes praticados 
contra a criança e o adolescente.      (Redação dada pela Lei nº 
14.344, de 2022)     Vigência 

Parágrafo único.  São igualmente responsáveis pela 
comunicação de que trata este artigo, as pessoas encarregadas, 
por razão de cargo, função, ofício, ministério, profissão ou 
ocupação, do cuidado, assistência ou guarda de crianças e 
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adolescentes, punível, na forma deste Estatuto, o injustificado 
retardamento ou omissão, culposos ou dolosos. (Incluído pela Lei 
nº 13.046, de 2014) 

 Art. 71. A criança e o adolescente têm direito a informação, 
cultura, lazer, esportes, diversões, espetáculos e produtos e 
serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento. 

 Art. 72. As obrigações previstas nesta Lei não excluem da 
prevenção especial outras decorrentes dos princípios por ela 
adotados. 

 Art. 73. A inobservância das normas de prevenção 
importará em responsabilidade da pessoa física ou jurídica, nos 
termos desta Lei. 

 

Vejamos o que diz a LOM: 

 

Art. 194. Cabe ao Poder Público e à comunidade, bem como à 

família, assegurar à criança, ao adolescente, ao idoso, à 

pessoa com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação, com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 

ao respeito, à educação inclusiva, à liberdade e a convivência 

familiar e comunitária, além do dever de coloca-los a salvo de 

toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e agressão. (Redação dada pela Emenda à Lei 

Orgânica nº 104/2018) 

 

Superada a questão acima, analisando os artigos 3º 

e 5º da propositura entendemos serem matérias afetas ao Poder Executivo, 

pois cuidam da organização administrativa e especificamente o parágrafo 

único, do art. 5º  cuida de servidor público. 

O Estatuto do Servidor Público do Município de 

Caçapava, ainda vigente, estabelece: 
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Art. 252. São deveres do funcionário: 

  

(...) 

V - representar aos superiores sobre todas as irregularidades 

de que tiver conhecimento no exercício de suas funções; 

(...) 

 

Ademais, a obediência às normas vigentes é de 

observância obrigatória. 

 

Desta feita, considerando os substratos fáticos e jurídicos 

constantes deste processo, o parecer jurídico, o qual é apenas opinativo, não 

vinculando os vereadores à sua motivação ou conclusão, é favorável quanto à 

legalidade e a constitucionalidade do projeto, desde que observado os 

apontamentos acima. 

Este projeto deve ser levado submetido à Comissão de 

Justiça e Redação, conforme artigo 62 e seguintes do regimento Interno desta 

Casa. 

 

É o Parecer, s.m.j. 

 

Caçapava, 14 de fevereiro de 2023. 

 

 

Luciana Aparecida dos Santos 

Procuradora Jurídica 

OAB/SP 244.712 
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